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Experiência profissional:

Em 1991 iniciou actividade no Ministério dos Negócios Estran-
geiros, tendo exercido funções de assessoria técnica na Direcção de
Serviços das Relações Culturais Bilaterais;

Em 1995, transitou para o Instituto Camões (IC), onde exerceu
funções de assessoria técnica na área das relações culturais externas;

Em 1998, inicia funções na carreira técnica superior no quadro
do IC, afecta à Divisão de Acção Cultural (DAC), tendo vindo a
assegurar, em particular, o estudo, avaliação e acompanhamento regu-
lar dos planos de actividades anuais propostos pelos conselheiros cul-
turais, pelas missões diplomáticas e postos consulares portugueses
no estrangeiro; a planificação e gestão do orçamento a afectar aos
projectos acompanhados pela DAC, a elaboração de pareceres téc-
nicos sobre projectos e acções culturais propostos por entidades diver-
sas no domínio das artes plásticas, música, fotografia, literatura, artes
performativas e cinema, a organização, coordenação e acompanha-
mento da participação do IC em acções culturais no estrangeiro, em
articulação com outros organismos, designadamente as Bienais de
São Paulo e Rio de Janeiro e as Feiras do Livro (v. g. Turim 2006,
Genebra 2001, Paris 2000, Casablanca 1999); Encontros de Escritores;
Concertos e Festivais de Cultura; produção de catálogos e coordenação
executiva de exposições com destaque para De Dentro — V Glup,
Estampa — Salón Internacional del Grabado y Ediciones de Arte Con-
temporânea; Portugal Encontra a China — Testemunhos de Uma
Convivência; Cinco Pintores da Modernidade em Portugal; Pratas
Portuguesas e Novos Viajantes.

Outras qualificações e trabalhos realizados:

Acompanhou os processos de construção e ou remodelação e ape-
trechamento dos IC — Centros Culturais Portugueses em Paris, Bra-
sília, Maputo e Luanda;

Assegurou a preparação e acompanhamento da programação cul-
tural definida para a Presidência Portuguesa da União Europeia 2000
no estrangeiro;

Concepção, desenvolvimento e gestão de projectos com recurso
ao Programa MS PROJECT.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8734/2006

Concurso n.o 5/2006 — Concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de Julho de
2006 do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional,
constante no anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa o provimento
do lugar mencionado, esgotando-se com o respectivo preenchimento.

3 — Local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o, em Lisboa.

4 — Requisitos especiais de admissão — poderão candidatar-se os
funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, sejam assistentes administrativos com, pelo menos,
três anos na categoria classificados, no mínimo, de Bom, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão efectuadas nos termos, respectivamente, dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — O local, a data e a hora de realização da entrevista profissional
de selecção serão divulgados nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção referidos, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da primeira reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do júri
do concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente e Arquivo da Secretaria-Geral, sita na Avenida da Ilha da
Madeira, 1, 3.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os docu-
mentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

7 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa da natureza do vínculo, do quadro de pessoal
a que pertence e da categoria que detém;

c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Data e assinatura.

8 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com a indicação dos respectivos
períodos de permanência, as actividades relevantes e a participação
em tarefas específicas, assim como a formação profissional detida
(cursos, estágios, especializações e seminários, indicando a respectiva
duração, as datas de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profissional;
d) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao prazo

estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida pelo ser-
viço de origem a que pertence, que comprove, de maneira inequívoca,
a categoria de que o candidato é titular, a existência e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as avaliações de desempenho nos anos relevantes para
efeitos de concurso;

e) Requerimento dirigido ao júri do concurso, a efectuar apenas
pelos candidatos que não tenham sido objecto de avaliação de desem-
penho no(s) ano(s) relevante(s) para o concurso, solicitando, ao abrigo
do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de
Maio, suprimento da avaliação de desempenho relativamente ao(s)
período(s) em falta, através de ponderação curricular, nos termos
do artigo 19.o do mesmo diploma.

9 — Aos candidatos da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional é dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no respectivo processo individual,
cabendo à Secção de Pessoal a sua remessa oficiosa ao júri do concurso.

10 — A não apresentação do documento referido na alínea d) do
n.o 8 deste aviso determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

12 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Gomes Cândido, assessor.
Vogais efectivos:

Aurora Mariana Luísa Tavares Pereira, chefe de secção, que sub-
stituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria de Lurdes Plácido Veloso Ressurreição, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Lídia dos Anjos Cardoso de Matos, chefe de secção.
Maria Fernanda Tavares Completo Ferreirinha, chefe de secção.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000).

27 de Julho de 2006. — O Secretário-Geral, Luís Augusto Sequeira.

Aviso n.o 8735/2006

Concurso n.o 8/2006 — Concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional especialista principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de Julho de




